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CÂMARA DE PLANEJAMENTO 
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ASSUNTO: Normas complementares às Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Profissional em Nível Técnico.
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O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO do Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, tendo em vista a Lei 9394/96, o Decreto 2208/97, o Parecer 16/99 e a Resolução 04/99 da CEB/CNE,  as  Deliberações  CEE   014/97  e 003/98, a Indicação n.º 001/00 da Câmara de Planejamento que a esta se incorpora e  ouvida a Câmara de Legislação e Normas,




DELIBERA:

Capítulo  I

DAS DISPOSIÇÕES  GERAIS

Art. 1º  Esta Deliberação  complementa as diretrizes definidas em âmbito nacional para a Educação Profissional em Nível Técnico.

Art. 2( O estabelecimento  que ofertar exclusivamente Educação Profissional  em Nível Técnico será denominado Centro de Educação Profissional.

§ 1( Quando se tratar de estabelecimento mantido pelo poder  público, o designativo que o identifica (municipal ou estadual)deverá vir logo após o termo Centro.

§ 2( Os estabelecimentos com características específicas poderão utilizar denominações próprias desde que previamente aprovadas pelo Conselho Estadual de  Educação.

§ 3( O estabelecimento que ofertar somente Educação Profissional em Nível Básico  não se enquadrará na denominação Centro, podendo ofertar os cursos e emitir certificados independentemente de autorização ou regulamentação dos órgãos responsáveis pela Educação do Estado.

Art. 3( A Educação Profissional em Nível Técnico será organizada por áreas profissionais, constantes da Resolução 04/99-CEB/CNE, que incluem as respectivas caracterizações, competências profissionais gerais e cargas horárias mínimas de cada área.

Parágrafo único - Projetos de cursos e currículos em áreas profissionais,  não indicadas na mencionada Resolução deverão ser submetidos ao Conselho Estadual de Educação, que poderá autorizá-los em caráter  experimental determinando o prazo de oferta.

Art. 4( Cabe ao estabelecimento de ensino elaborar o currículo para os cursos de Educação Profissional em conformidade com a legislação vigente.

Art. 5( A Educação Profissional em Nível Técnico terá organização curricular própria e independente do Ensino Médio, podendo ser oferecida àqueles que:

I – estão cursando o Ensino Médio, em unidades escolares diferentes ou na mesma unidade escolar, desde que  atendida a carga horária mínima  prevista em Lei;

II – já concluíram Ensino Médio.

Capítulo  II

DO CREDENCIAMENTO

Art. 6( O estabelecimento de ensino interessado  em ofertar a  Educação Profissional em Nível Técnico deverá ser credenciado no Sistema Estadual de Ensino, que observará o cumprimento das seguintes exigências:

I – denominação, informações comprovadas sobre a localização da sede, capacidade financeiro-administrativa,  situação jurídica  e condições fiscal e parafiscal;

II – proposta pedagógica do estabelecimento e descrição de seu modelo de gestão administrativo-pedagógica, inclusive organograma funcional, descrição das funções e atribuições pedagógicas e administrativas;

III – listagem dos cursos já autorizados e reconhecidos, quando for o caso;

IV– justificativa da necessidade de oferta do curso pretendido, objetivos, organização curricular;

V – instalações físicas, biblioteca  com acervo atualizado de periódicos e livros, laboratórios,  equipamentos  de  informática,  linhas de acesso à rede internacional de informações, material didático;

VI –  relação de docentes responsáveis pelas disciplinas do curso, comprovando a qualificação e experiência profissional;

VII – relação do corpo técnico-administrativo e indicação do coordenador de curso;

VIII  – plano de capacitação permanente e continuada para  docentes que atuam no curso;

IX – plano de estágio profissional supervisionado, atividades práticas e  atividades extracurriculares, se for o caso;

X – termos de convênios firmados com empresas e outras instituições que sejam vinculadas ao curso.

Art. 7º O credenciamento do estabelecimento para oferecer curso de Educação Profissional dar-se-á com o ato legal de autorização de  funcionamento do curso.

Parágrafo único – O estabelecimento de ensino que obtiver credenciamento para ofertar curso de Educação Profissional será avaliado, para fins de recredenciamento, após cinco anos.

Capítulo   III

DO PLANO DE CURSO

Art. 8( O estabelecimento de ensino credenciado que pretenda instituir cursos de Educação Profissional em Nível Técnico deverá, em consonância com sua proposta pedagógica,  apresentar  um plano  para cada curso.

Art. 9º  No  Plano de Curso deverão constar :

I – apresentação, com justificativa, objetivos, requisitos de acesso e perfil profissional de conclusão de curso, área profissional à qual pertence e regime de funcionamento;

II - estrutura curricular contendo:

- as funções: as categorias que privilegiam as atividades principais do técnico;

- subfunções: compreendida como detalhamento de uma função e que irá contribuir para definição de competências e habilidades;

- competências: categoria que está articulada ao processo de aquisição do conhecimento abrangendo operações mentais básicas até as mais complexas, necessárias ao exercício de determinada função – “o saber”;

- habilidades: categoria referida mais diretamente à aplicação prática de uma competência adquirida – “saber fazer”;

- bases tecnológicas: componentes essenciais para que o aluno venha a dominar as competências e habilidades  necessárias ao exercício da profissão;

- bases científicas e instrumentais: componentes essencias para que haja a compreensão das bases tecnológicas;

- o plano de estágio, quando necessário;

- o quadro curricular.

III – sistema de avaliação, formas de aproveitamento de conhecimentos, competências e experiências anteriores;

IV – recursos materiais, com a devida comprovação por meio de relatório avaliativo, realizado por comissão de verificação designada pela SEED, especificamente para esta finalidade;

V – cópia do Regimento Escolar aprovado pela SEED.

Art. 10  O Plano de Curso, aprovado, terá validade por três anos a partir da data de publicação da Resolução que autoriza o funcionamento do curso.

§ 1( O curso ficará automaticamente reconhecido após a aprovação de seu plano.

§2º Até 120 (cento e vinte) dias antes de expirar o prazo de três  anos, o estabelecimento deverá solicitar avaliação para renovação da autorização mediante a apresentação do Plano de Curso atualizado.

§ 3(  Expirado o prazo de três anos, o estabelecimento só poderá matricular alunos nos seus cursos se obtiver  nova autorização. 

Art. 11  O estabelecimento poderá alterar o Plano de Curso,  sem necessidade de nova autorização desde que:

I – as alterações na organização  curricular  sejam aplicadas às competências básicas ou decorrentes da necessidade da adequação à aplicação de novas tecnologias, incluindo o Estágio Supervisionado;

II –  não altere o nome do curso;

III – não reduza a carga horária mínima do total do curso.

Parágrafo único –  O estabelecimento de ensino deverá alterar o Plano de Curso, sempre

que necessário, a fim de mantê-lo adequado  às exigências  decorrentes de evolução na área profissional específica.

Art. 12 A prática profissional é elemento fundamental do currículo da Educação Profissional que deve ser incluído na carga horária mínima de cada habilitação, contextualizando o conhecimento e a ação profissional do estudante.

Art. 13 O estágio profissional supervisionado, estabelecido pelas necessidades da natureza da qualificação ou habilitação profissional, deverá ser orientado e acompanhado por profissional qualificado e habilitado.

Parágrafo único – O estabelecimento deverá explicitar o plano de realização do estágio profissional supervisionado e a carga horária do mesmo que será acrescida ao mínimo estabelecido para o curso.

Art. 14  O estabelecimento de ensino, credenciado para ofertar cursos técnicos, poderá realizar também cursos de especialização em Nível Técnico nas áreas correspondentes aos cursos autorizados.

§ 1( A carga horária  de um curso de especialização em Nível Técnico deverá ser  igual ou superior a 25% da carga horária da área à qual o curso se vincula. 

§ 2( Cabe ao estabelecimento definir os pré-requisitos para os cursos de especialização.

Capítulo  IV

PERFIL DOS CURSOS

Art. 15  É prerrogativa e responsabilidade do estabelecimento de Educação Profissional determinar os perfis profissionais de conclusão dos seus cursos em consonância com o 

Parecer 16/99 da CEB/CNE, Resolução 04/99 da CEB/CNE e com esta Deliberação.

Art. 16 A identidade do curso será definida pelo perfil profissional de conclusão, estabelecido pela escola, considerando as seguintes competências:

I – básicas, constituídas na Educação Básica;

II – profissionais gerais, comuns aos técnicos de cada área;

III –  profissionais específicos de cada qualificação,  habilitação e especialização.

Art. 17  Os cursos poderão ser organizados em módulos.  

§ 1º Constitui módulo a unidade pedagógica autônoma e completa em si mesma, com caráter de terminalidade relativa, composta de conteúdos estabelecidos, com a finalidade de melhorar o grau de desempenho profissional de ocupação definida no mercado de trabalho.

§ 2( A cada módulo concluído poderá ser conferido ao aluno um Certificado de Qualificação Profissional.

§ 3( Após a conclusão  integral dos módulos previstos para cada curso, será conferido ao aluno que tiver concluído o Ensino Médio ou correspondente, o Diploma de Técnico em Nível Médio.

§ 4º No caso de ocupações regulamentadas ou fiscalizadas, a carga horária para certificação do módulo deverá atender aos mínimos estabelecidos pela regulamentação da profissão.

Capítulo  V

DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 

Art. 18  O estabelecimento de ensino  poderá aproveitar competências, conhecimentos e experiências anteriores, desde que diretamente relacionadas com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação ou habilitação profissional, adquiridas:

I –  no Ensino Médio;

II – em qualificações profissionais, etapas ou módulos em Nível Técnico concluídos em outros cursos, desde que  cursados nos últimos cinco anos;

III – em cursos de Educação Profissional em Nível Básico, no trabalho ou por meios informais, mediante avaliação do aluno;

IV –  em processos formais de certificação.

Art. 19 A avaliação, para fins de aproveitamento de estudos,  será feita de acordo com os critérios estabelecidos no Plano de Curso e no Regimento Escolar.

§ 1( O aluno poderá ter validadas competências, os conhecimentos e as experiências construídas em cursos de Educação Profissional em Nível Básico, no trabalho ou por meios informais, para fins de prosseguimento de estudos.

§ 2º O aproveitamento de estudos de Educação Profissional realizados no exterior dependerá de avaliação feita  pelo estabelecimento.

Capítulo  VI

DA CERTIFICAÇÃO E DOS DIPLOMAS

Art. 20. O estabelecimento  expedirá e registrará, sob sua responsabilidade, os diplomas de Técnico dos cursos autorizados.

§ 1( A expedição de diploma relativo a cursos em Nível Técnico depende da apresentação de certificado de conclusão do Ensino Médio ou equivalente.

§  2º   O estabelecimento de ensino deverá encaminhar à SEED, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado, a relação nominal dos concluintes dos cursos de Educação Profissional em Nível Técnico, após o registro dos respectivos diplomas. 

Art. 21  O estabelecimento de ensino poderá expedir certificados:

I – para módulos com terminalidade, quando previstos no Plano de Curso;

II – para cursos de especialização em Nível Técnico.

Art. 22  Os certificados e diplomas deverão conter:

I – no anverso:

a) emblema da República Federativa do Brasil;

b) emblema do Estado do Paraná;

c) denominação de Secretaria de Estado da Educação;

d) denominação e localização do estabelecimento que expede o diploma;

e) denominação da entidade mantenedora;

f) credenciamento do estabelecimento – ato /n.º/ano;

g) autorização de funcionamento do curso – ato/n.º/ano;

h) nome completo do aluno, nacionalidade, naturalidade,  data de nascimento e número da cédula de identidade;

i) título conferido ao concluínte;

j) nome do curso, mencionando sua área profissional;

l) nível da Educação Profissional;

m) data da conclusão do curso;

n) indicação do termo  diploma ou  certificado;

o) local e data da expedição do documento;

p) assinatura do Diretor e do Secretário (nome sotoposto e ato de designação/n.º/ano);

q) assinatura do titulado.

II – no verso:

a) Histórico Escolar, explicitando também as competências definidas no perfil profissional de conclusão do curso;

b) total de carga horária do curso;

c)  total de carga horária do estágio supervisionado;

d) espaço reservado para registro do curso anterior – Ensino Médio ou equivalente;

e) espaço reservado para  registro do estabelecimento;

f) espaço reservado para observações.

§ 1( Para o exercício profissional, os certificados e os diplomas deverão ser registrados no Conselho Profissional da área , se houver.

§ 2.º Os certificados e diplomas terão  validade nacional. 

Capítulo  VII

DO PERÍODO DE TRANSIÇÃO

Art. 23 Os estabelecimentos de ensino que ainda oferecem cursos técnicos com organização curricular fundamentada com base no Parecer CFE nº 45/72 e regulamentações subseqüentes, não mais poderão aceitar matricula inicial para ingresso nessa modalidade de ensino.

§ 1( Aos alunos matriculados em cursos técnicos será assegurado o direito de conclusão segundo o regime vigente no seu ingresso.

§  2( O disposto no parágrafo anterior não se aplica ao caso de alunos não aprovados, ou desistentes, exceto nos casos em que a organização  curricular tenha previsto prazo de integralização.

Capítulo  VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24  Os Planos de Curso de Educação Profissional deverão ser protocolados no setor 

competente da SEED com antecedência de até 120 dias  da data prevista para início do curso.

Art. 25  Para avaliar as condições de oferta de cursos de Educação Profissional, será constituída Comissão Verificadora composta por três profissionais  sendo pelo menos dois graduados em nível superior e um especialista na área do curso pretendido, designados  pela SEED.

§ 1( A  SEED manterá banco de dados de especialistas das diferentes áreas, formado por profissionais indicados pelos Conselhos Profissionais dentre os quais indicará os componentes da Comissão Verificadora.

§ 2( A Comissão Verificadora emitirá relatório de avaliação da vistoria  e documental das condições  de oferta  do curso.

§ 3º A SEED expedirá parecer fundamentado no relatório de avaliação, recomendando ou não o trâmite do processo, para posterior aprovação pelo Conselho Estadual de Educação.

§ 4º Os procedimentos quanto aos encargos decorrentes da designação da Comissão  Verificadora   serão regulamentados pela SEED.

Art. 26 Após o Conselho Estadual de Educação aprovar o Plano de Curso, a SEED expedirá ato autorizatório na forma legal e encaminhará ao Ministério da Educação relação de cursos aprovados que deverão ser inseridos no cadastro nacional de cursos de Educação Profissional em Nível Técnico.

Parágrafo único _ O Conselho Estadual de Educação, articulado com a SEED, divulgará anualmente  a relação dos estabelecimentos credenciados e dos cursos autorizados.

Art. 27 O estabelecimento de ensino  manterá  registro da Educação Profissional, no qual constarão matrícula, aproveitamento, transferência, evasão, certificação e diplomação de alunos. 

Parágrafo único – Compete à  SEED o controle do  registro escolar dos alunos da Educação Profissional.

Art. 28  A preparação para o magistério na Educação Profissional em Nível Técnico dar-se-á em serviço, em curso de licenciatura  ou em programas especiais.

Art. 29 Os cursos de Educação Profissional em Nível Técnico, ofertados na modalidade a Distância, deverão atender também ao disposto na legislação específica.

Art. 30  Esta Deliberação entrará  em vigor na data de sua publicação, revogadas a Deliberação CEE n.º 14/97 e as disposições em contrário.

Sala Pe José de Anchieta, em 28 de setembro de 2.000. 
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